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Ementa: Estuda as relações entre saúde, sociedade e cidadania. Descrição e análise dos 

condicionantes e determinantes sociais da saúde. Modelos explicativos do processo saúde-

doença e sua aplicação no planejamento, execução e avaliação de ações em saúde. Políticas 

públicas de saúde, cidadania, participação e controle social em saúde.  

 

Objetivos: 

1. Apreender sobre a política pública de promoção a saúde vigente no país; 

2. Analisar a importância de desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de 

agravos para a sociedade/coletividade; 

3. Refletir criticamente e interdisciplinar sobre os determinantes e condicionantes 

sociais no processo saúde-doença da população. 

 

 

Conteúdo Programático: 

 

1.Concepções de saúde, sociedade e cidadania. 

    1.1- Conceito ampliado de saúde; 

    1.2- Cidadania e sociedade: Concepções Teóricas e suas inter-relações com a Saúde  

2. Determinantes e condicionantes sociais do processo saúde-doença.  

     2.1- Conceito de processo saúde –doença; 

      2.2- Fatores determinantes e condicionantes de saúde; 

     2.3-Conceito de promoção da saúde e prevenção de agravos; 

3. Cidadania, participação e controle social- interdisciplinaridade na questão saude 

      3.1- A prática do controle social e participação social fundamentos para a saúde; 

      3.2- Conselhos e conferências de saúde e contribuição para o controle social na saúde 

4. Necessidades de saúde da população, fatores sociais e culturais na prevenção de riscos e 

agravos e na promoção da saúde. 

       4.1- Diretrizes da Política Nacional de Promoção a saúde; 

       4.2 - Processo de territorialização e identificação das necessidades de saúde da população 

5.Temas emergentes 

       5.1- Saúde e meio ambiente 

       5.2- Saúde e educação 



                                                                                           

 

       5.3- Saúde mental e trabalho 

       5.4- Saúde e atividade física 

       5.5- Saúde como direito 

 

 

Critérios de Avaliação: 

A avaliação é considerada como parte do processo de aprendizagem e ocorrerá ao longo da 

disciplina, de modo que os alunos serão avaliados pela participação e envolvimento nas 

atividades propostas, pela preparação e apresentação de trabalho realizado em grupo 

(seminário), além da entrega do trabalho escrito versando sobre tema abordado na disciplina. 

Ao final da disciplina os alunos e a professora serão avaliados em espaço aberto para esta 

atividade, através de depoimentos e sugestões. 
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